
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 747.295 - SC (2015/0176208-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : MARIANA MATTOSINHO FIUZA 
  ROBERTO DONATO BARBOZA PIRES DOS REIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAVEL IND E COM DE ARTIGOS PARA CALCADOS LTDA - EPP - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : ADAIR SANTIAGO BERTOTTI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PESSOA JURÍDICA. 
CITAÇÃO. APLICAÇÃO DA TEORIA DA APARÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do CPC, pois a Corte local dirimiu 
as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que venha 
examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas 
partes. Basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que 
embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte de modo 
específico a determinados preceitos legais. Além disso, não significa 
omissão quando o julgador adota outro fundamento que não aquele 
perquirido pela parte. 

2. "Quando a Corte de origem, com base no conjunto probatório dos 
autos, aplica a teoria da aparência para conferir legitimidade a ato 
praticado por quem não tinha poderes específicos para tanto, mas 
comprovadamente agia como tal, é inviável a revisão desse entendimento 
ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.".

3. A jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda Seção desta 
Corte Superior aponta no sentido de que " é válida a citação de pessoa 
jurídica por via postal, quando implementada no endereço onde se 
encontra o estabelecimento do réu, sendo desnecessário que a carta 
citatória seja recebida e o aviso de recebimento assinado por 
representante legal da emrpesa". Incidência da Súmula 83 do STJ. 

4. A matéria referente ao art. 475-B, § 2° do CPC, não foi objeto de 
discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita 
a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 747.295 - SC (2015/0176208-8)
  

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : MARIANA MATTOSINHO FIUZA 
  ROBERTO DONATO BARBOZA PIRES DOS REIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAVEL IND E COM DE ARTIGOS PARA CALCADOS LTDA - EPP - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : ADAIR SANTIAGO BERTOTTI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por COMPANHIA EXCELSIOR DE 

SEGUROS contra decisão deste relator (fls. 336-340), que negou provimento ao agravo com 

base na ausência de violação ao art. 535 do CPC, e na incidência das Súmulas 7 e 83 do 

STJ.

Nas razões do agravo regimental (fls. 336-340), a parte ora agravante repisa os 

argumentos aduzidos no recurso especial, e ainda alega: " Portanto, com a devida vênia, não 

se pode emprestar o mesmo efeito desta jurisprudência que serviu de parâmetro para a r. 

decisão recorrida se respaldar, uma vez que o caso em apreço se refere a uma situação em 

que a recorrente efetuou a comprovação do nome de todos os seus funcionários da época da 

citação inválida. Em outras palavras, apresentou a listagem que contém a "RELAÇÃO DOS 

TRABALHADORES CONSTANTES DO ARQUIVO SEFIF", ou seja, que SÃO ENTREGUES 

PARA O MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL e atesta na data em que ocorreu a citação 

inválida, que o recebedor não era funcionário/preposto da seguradora. Então, neste caso, a 

Teoria da Aparência não pode prevalecer se há comprovação real da inexistência de 

funcionário com aquele nome em seus quadros.... Além disso, a recorrente explicitou que não 

poderia apresentar com exatidão os cálculos corretos da liquidação, porque isto dependeria 

de perícia técnica, por isso não seria aplicável o art. 475-L, § 2°, do CPC, o qual apregoa a 

apresentação de memória de cálculo, mas tão apenas nas questões que tratem de mero 

cálculo aritmético, o que não é o caso presente.".

Pede a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 747.295 - SC (2015/0176208-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : MARIANA MATTOSINHO FIUZA 
  ROBERTO DONATO BARBOZA PIRES DOS REIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAVEL IND E COM DE ARTIGOS PARA CALCADOS LTDA - EPP - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : ADAIR SANTIAGO BERTOTTI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PESSOA JURÍDICA. 
CITAÇÃO. APLICAÇÃO DA TEORIA DA APARÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do CPC, pois a Corte local dirimiu 
as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que venha 
examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas 
partes. Basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que 
embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte de modo 
específico a determinados preceitos legais. Além disso, não significa 
omissão quando o julgador adota outro fundamento que não aquele 
perquirido pela parte. 

2. "Quando a Corte de origem, com base no conjunto probatório dos 
autos, aplica a teoria da aparência para conferir legitimidade a ato 
praticado por quem não tinha poderes específicos para tanto, mas 
comprovadamente agia como tal, é inviável a revisão desse entendimento 
ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.".

3. A jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda Seção desta 
Corte Superior aponta no sentido de que " é válida a citação de pessoa 
jurídica por via postal, quando implementada no endereço onde se 
encontra o estabelecimento do réu, sendo desnecessário que a carta 
citatória seja recebida e o aviso de recebimento assinado por 
representante legal da emrpesa". Incidência da Súmula 83 do STJ. 

4. A matéria referente ao art. 475-B, § 2° do CPC, não foi objeto de 
discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita 
a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).

5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não merece acolhida a irresignação.

A parte ora agravante não trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a 

conclusão do decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus próprios 

fundamentos. In verbis:

2. A irresignação não prospera.
A matéria constitucional invocada não é de ser examinada nesta via, 
porquanto refoge à missão creditada ao Superior Tribunal de Justiça, pelo 
artigo 105, inciso III, da Carta Magna, qual seja, a de unificar o direito 
infraconstitucional.
3. Não caracteriza omissão quando o tribunal adota outro fundamento que 
não aquele defendido pela parte. Destarte, não há que se falar em violação 
do art. 535, do Código de Processo Civil, pois o tribunal de origem dirimiu as 
questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que venha 
examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes. 
Além disso, basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que 
embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte de modo 
específico a determinados preceitos legais.
4. Em relação aos artigos 215 e 223, § único, tidos por violados, cumpre 
trazer trecho do acórdão recorrido que consignou:
[...No caso em prélio, conquanto assegure a insurgente que a citação foi 
recebida por pessoa estranha ao seu quadro funcional, denoto que o ofício 
de citação da Companhia Excelsior de Seguros foi, via EBCT-Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos, encaminhado para a "Av. Marquês de 
Olinda, 175, Recife, CEP 50030-000, Recife, PE" (fl. 35), local em que se 
encontra estabelecida a matriz da referida pessoa jurídica, endereço que, 
além de lançado pela própria seguradora na procuração de fl. 74, está 
informado em seu portal na internet (disponível em 
<http://www.excelsiorseguros.com.br/>, acesso nesta data)...] [...E segundo 
a Teoria da Aparência, é válida a citação quando encaminhada para o 
endereço da pessoa jurídica, independentemente do cargo de quem a 
receba, conclusão sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça...] [...E 
nem se argumente que o subscritor do respectivo AR-Aviso de Recebimento 
não estaria relacionado na " Relação dos Trabalhadores constantes no 
Arquivo SEFIF, para efeito de recolhimento a o FGTS e declaração à 
Previdência" (fl. 08), visto que tal documento não esgota a possibilidade de 
se cuidar de contratado a título temporário, aprendiz, ou mesmo 
terceirizado, circunstância não descortinada nos autos...]
Não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido julgou 
no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso 
concreto, as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, que 
determina a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o 
entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver em conformidade 
com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável também aos 
recursos especiais fundados na alínea “a” do permissivo constitucional.
No sentido do acórdão, os seguintes precedentes:
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PESSOA JURÍDICA.
CITAÇÃO. RECEBIMENTO POR FUNCIONÁRIO. APLICAÇÃO DA TEORIA 

Documento: 1482495 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2016 Página  5 de 4



 
 

 
DA APARÊNCIA. POSSIBILIDADE.ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONFORMIDADE À ORIENTAÇÃO FIRMADA NESTA CORTE.INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83 DO STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de ser válida a citação realizada na pessoa de quem se apresenta como 
representante legal da pessoa jurídica, sem fazer qualquer ressalva quanto 
à inexistência de poderes para tal.
Aplicação da teoria da aparência. Precedentes.
2. Hipótese em que o acórdão recorrido está em consonância com a 
orientação adotada nesta Corte. Incidência da Súmula nº 83 do STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada pelo agravante capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão 
agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do 
julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus 
próprios termos.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 587.162/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 28/08/2015)
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL.CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. RECEBIMENTO 
SEM RESSALVA E APRESENTAÇÃO DE CONTESTAÇÃO. APLICAÇÃO DA 
TEORIA DA APARÊNCIA. POSSIBILIDADE.INVERSÃO DO JULGADO.
PLEITO OBSTADO PELA INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS NºS 83/STJ E 
283/STF.
1. A jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda Seção desta 
Corte Superior aponta no sentido de que "é válida a citação de pessoa 
jurídica por via postal, quando implementada no endereço onde se encontra 
o estabelecimento do réu, sendo desnecessário que a carta citatória seja 
recebida e o aviso de recebimento assinado por representante legal da 
empresa" (REsp 582.005/BA, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta 
Turma, DJ 05/04/2004).
2. No caso concreto, os magistrados da instância ordinária decidiram em 
perfeita consonância com a jurisprudência deste Tribunal, circunstância que 
atrai a incidência do enunciado nº 83/STJ.
3. Nas razões do recurso especial não há impugnação específica a 
ausência de prejuízo para respaldar o pedido de reconhecimento de 
nulidade, fundamento suficiente para manter incólume a conclusão do 
julgado. Inafastável, portanto, o verbete nº 283/STF.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 653.706/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 06/08/2015)
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO - CITAÇÃO - TEORIA DA APARÊNCIA - APLICAÇÃO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECURSO.IRRESIGNAÇÃO DA EMBARGANTE.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte Superior, é válida a 
citação realizada na pessoa que se identifica como representante da 
pessoa jurídica e a recebe sem qualquer ressalva acerca da falta de 
poderes para tanto. Aplicação da Teoria da Aparência. Acórdão a quo em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp 463.812/CE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 11/05/2015)
Ademais, rever os fundamentos que ensejaram esse entendimento exigiria 
reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, 
ante o teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, 
ante o teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO CIVIL.CONTRATO. ARRENDAMENTO RURAL. TEORIA DA 
APARÊNCIA. APLICAÇÃO.REEXAME DE PROVAS.
1. Quando a Corte de origem, com base no conjunto probatório dos autos, 
aplica a teoria da aparência para conferir legitimidade a ato praticado por 
quem não tinha poderes específicos para tanto, mas comprovadamente 
agia como tal, é inviável a revisão desse entendimento ante o óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 144.096/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 22/09/2015) AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. DANOS MORAIS.
APLICAÇÃO DA TEORIA DA APARÊNCIA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO A 
QUO NÃO ATACADO NO APELO NOBRE.SÚMULA 283/STF. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. É inadmissível o recurso especial nas hipóteses em que a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles. Aplicação analógica do enunciado n. 283 da Súmula do 
STF.
Precedentes.
2. In obiter dictum, o Tribunal de origem afastou a aplicação da Teoria da 
Aparência ao argumento de não estarem demonstrados os requisitos para 
sua adoção. Rever tais conclusões demandaria o reexame de provas. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 751.259/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 13/11/2015)
5. Em relação aos artigos 475-L , § 2° do Código de Processo Civil, tido por 
violado, cumpre trazer trecho do acórdão recorrido que consignou:
[...De outra banda, na impugnação à execução de sentença, ponderou a 
agravante a existência de excesso quantitativo na pretensão da empresa 
adversária. Todavia, a rigor do disposto no art. 475-L, § 2°, do Código de 
Processo Civil, "quando o executado alegar que o exequente, em excesso 
de execução, pleiteia quantia superior à resultante da sentença, 
cumprir-lhe-á declarar de imediato o valor que entende correto, sob pena 
de rejeição liminar dessa impugnação", providência não atendida pela 
Companhia Excelsior de Seguros, que deixou de declinar qual o montante 
que, de fato, entende devido, inviabilizando o acato da pretensão...] Não 
merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido julgou no 
mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso concreto, 
as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, que determina a 
pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o entendimento 
adotado pelo e. Tribunal de origem estiver em conformidade com a 
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jurisprudência aqui sedimentada, en tendimento aplicável também aos 
recursos especiais fundados na alínea “a” do permissivo constitucional.
No sentido do acórdão, o seguinte precedente:
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
PROCESSUAL CIVIL.BRASIL TELECOM S/A. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA.COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES.
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.ILIQUIDEZ DO TÍTULO. 
MATÉRIA PRECLUSA. EXCESSO DE EXECUÇÃO.INDEFERIMENTO 
LIMINAR. CABIMENTO. ART. 475-L, § 2º, DO CPC MULTA DO ART. 475-J 
DO CPC. ÓBICE DA SÚMULA 283/STF.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: "Na hipótese do art. 475-L, § 2º, do CPC, 
é indispensável apontar, na petição de impugnação ao cumprimento de 
sentença, a parcela incontroversa do débito, bem como as incorreções 
encontradas nos cálculos do credor, sob pena de rejeição liminar da 
petição, não se admitindo emenda à inicial".
2. Caso concreto: 2.1. Impossibilidade de se reiterar, em impugnação ao 
cumprimento de sentença, matéria já preclusa no curso da execução.
Precedentes.
2.2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles" (Súmula 283/STF).
2.3. Aplicação da tese firmada no item 1, supra, ao caso concreto.
2.4. Inviabilidade de revisão de honorários advocatícios em sede de recurso 
especial, em razão do óbice na súmula 7/STJ, que somente pode ser 
afastado quando exorbitante ou irrisório o valor arbitrado, o que não ocorre 
na espécie.
3. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, EM PARTE, E DESPROVIDO.
(REsp 1387248/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 07/05/2014, DJe 19/05/2014)
6. Por fim, a matéria referente ao art. 475-B, § 2° do CPC, não foi objeto de 
discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita a 
sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).
7. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

3. Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0176208-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 747.295 / SC

Números Origem:  00286656120158240000  062080045598  20120616680  20120616680000100  
20120616680000101  20120616680000102  20120616680000200  20120616680000300  
20120616680000301  286656120158240000  62080045598

EM MESA JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : ROBERTO DONATO BARBOZA PIRES DOS REIS E OUTRO(S)

MARIANA MATTOSINHO FIUZA
AGRAVADO : RAVEL IND E COM DE ARTIGOS PARA CALCADOS LTDA - EPP - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : ADAIR SANTIAGO BERTOTTI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : ROBERTO DONATO BARBOZA PIRES DOS REIS E OUTRO(S)

MARIANA MATTOSINHO FIUZA
AGRAVADO : RAVEL IND E COM DE ARTIGOS PARA CALCADOS LTDA - EPP - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : ADAIR SANTIAGO BERTOTTI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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